
  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 069/2026 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 030/2026 

 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NEPOMUCENO, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 04.812.292/0001-18, representada neste ato pelo Presidente do Poder Legislativo 

Municipal, Sr. Tullio Ian Marangoni de Morais, por meio do setor de contratações públicas, realizará 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, por se tratar de serviço que só pode ser 

fornecido por empresa exclusiva. A presente contratação tem por objeto o licenciamento de uso da 

Plataforma Banco de Preços para a Câmara Municipal de Nepomuceno, conforme especificações do Termo 

de Referência (Anexo I). As informações relativas à contratação podem ser consultadas no referido Termo 

de Referência, disponibilizado no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Nepomuceno 

(www.nepomuceno.mg.leg.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (www.gov.br/pncp/pt-

br), devendo os interessados atentar-se também aos prazos e às condições de participação previstos no 

informativo a seguir: 

INFORMAÇÕES A RESPEITO DA INEXIGIBILIDADE 

DATA DO INICIO DA RECEPÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES 

01/10/2026 

PLATAFORMA PARA ENVIO DAS DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA 

COMERCIAL 

propostacomercial@camaranepomuceno.com.br 

PUBLICAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO 

Portal Nacional de Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) 

Site Oficial da Câmara Municipal de Nepomuceno (www.nepomuceno.mg.leg.br) 

Mural Público da Câmara Municipal de Nepomuceno 

DO PREÇO MÉDIO (GLOBAL) 

R$ 12.300,30 (doze mil, trezentos reais e trinta centavos) 

ANEXOS 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Nepomuceno, Minas Gerais, 01 de outubro de 2026.  

 
 
 

Tullio Ian Marangoni de Morais 
Presidente da Câmara Municipal de Nepomuceno 

Biênio 2025-2026  

mailto:propostacomercial@camaranepomuceno.com.br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.nepomuceno.mg.leg.br/


  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Objeto Geral: Contratação de Licença de Uso da Plataforma Banco de Preços 

para a Câmara Municipal de Nepomuceno. 
DEMANDA – BEM/SERVIÇO/OBRAS E/OU INSTALAÇÕES 

ITEM OBJETO UNID. QUANT V. UNITÁRIO V. GLOBAL 

001 Contratação de licença de uso 
anual da plataforma Banco de 
Preços, do Grupo Negócios 
Públicos, para uso dos 
servidores do setor de 
Contratações Públicas da 
Câmara Municipal de 
Nepomuceno. A empresa 
deverá fornecer 1 (uma) 
licença, correspondente a 1 
(um) acesso simultâneo ao 
sistema. As funcionalidades 
oferecidas pela plataforma de 
pesquisa de preços são 
aquelas descritas no subitem 
1.1 deste documento. 

SV 001 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 

1.1 Especificação dos Serviços: 

1.1.1 A plataforma Banco de Preços, desenvolvida pelo grupo Negócios 

Públicos, deve possuir as seguintes funcionalidades: 

1.1.1.1 Consulta e pesquisa nas seguintes bases de dados públicas: 

1.1.1.1.1 Preços de Compras Governamentais; 

1.1.1.1.2 Preços de outros entes públicos (1222 fontes); 

1.1.1.1.3 Preços de sites de domínio amplo (1501 sites); 

1.1.1.1.4 Cotação direta com fornecedores cadastrados na base (26 fontes); 

1.1.1.1.5 Preços Notas Fiscais; 

1.1.1.1.6 Tabela Sinap (Atualização mais recente: 14.3.2022); 

1.1.1.1.7 Tabela Singe/CEASA/CONAB/MCED; 

1.1.1.1.8 Tabela Sicro (Sistema de Custos Referenciais de Obras); 

1.1.1.1.9 Tabela Setop (Ex: Estrada de Ferro, Obras Civis e MC); 

1.1.1.1.10 Tabela Seninfra (Ex: Infraestrutura Urbana); 

1.1.1.1.11 Banco de Preços da Saúde; 

1.1.1.1.12 Preços para compor a planilha de terceirização; 

1.1.1.1.13 Preços de locação de veículos; 



  

1.1.1.1.14 Histórico de preços de até 10 anos. 

1.1.2 A plataforma deve possuir, no mínimo, os seguintes recusos:  

1.1.2.1 Avaliação automática de atualização de preços; 

1.1.2.2 Avaliação automática de médias e análise; 

1.1.2.3 Seleção de modelo, quantidade e garantia; 

1.1.2.4 Pesquisa com base em múltiplas palavras-chave; 

1.1.2.5 Análise de itens similares e equivalentes; 

1.1.2.6 Análise por porte de fornecedor; 

1.1.2.7 Análise de empresas ME/EPP; 

1.1.2.8 Auditoria automática de preços; 

1.1.2.9 Avaliação de R.E.P. e Resolução de Preços; 

1.1.2.10 Análise de critérios de seleção; 

1.1.2.11 Consultas à Lei nº 14.133/2021 e IN 73/2020; 

1.1.2.12 Relatórios e consultas personalizados via API. 

1.1.3 A plataforma deve permitir a pesquisa textual/elaboração do objeto, bem 

como, a filtragem de informações, a partir dos seguitnes filtros:  

1.1.3.1 Filtro por CATMAT/CASTER; 

1.1.3.2 Filtro Setorial; 

1.1.3.3 Filtro por Cidade; 

1.1.3.4 Filtro por Região; 

1.1.3.5 Filtro por Marca; 

1.1.3.6 Filtro por Preço/Itens sustentáveis/novos; 

1.1.3.7 Filtro empresas ME/EPP; 

1.1.3.8 Filtro Fornecedores por PORTE; 

1.1.3.9 Filtro empresa ativas e preço; 

1.1.3.10 Filtro por unidade de medida e preço; 

1.1.3.11 Filtro por órgão/UG/ambito/modalidade/modelo; 

1.1.3.12 Filtro por fornecedores homologados; 

1.1.3.13 Filtro por tempo de mercado; 

1.1.3.14 Filtro por faixa de preços/alta ou baixa. 

1.1.4 A plataforma deve possibilitar aos usuários a emissão dos seguintes 

relatórios: 

1.1.4.1 Relatório com análise de fornecedor; 



  

1.1.4.2 Relatórios por órgãos/UG; 

1.1.4.3 Relatórios personalizados e de API de integração; 

1.1.4.4 Relatórios com filtro setorial; 

1.1.4.5 Relatórios por cidades e regiões; 

1.1.4.6 Relatórios comparativos de dados do ComprasNet; 

1.1.4.7 Relatórios de histórico e análise de pesquisa; 

1.1.4.8 Relatórios de integração e digital de QR code. 

1.1.5 A plataforma deve oferecer para os três usuários cadastrados: 

1.1.5.1 Treinamento e capacitação para uso da plataforma, com emissão de 

certificado; 

1.1.5.2 Dicas para pesquisas em bases confiáveis; 

1.1.5.3 Novas opções de atualização de gráficos (se necessário); 

1.1.5.4 Acesso a webinars, treinamento/vídeos/manuais para a capacitação 

contínua. 

 

2. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A contratação se baseia no Estudo Técnico Preliminar (ETP) realizado para 

a análise da viabilidade da contratação. 

2.2. A presente contratação direta fundamenta-se no inciso I do art. 74 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que admite a inexigibilidade de licitação quando houver 

a aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros, ou ainda a contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos. No caso em questão, restou comprovada a exclusividade 

por meio de documento emitido por entidade oficial competente, atestando que 

o fornecedor é o único autorizado a comercializar o objeto pretendido nesta 

localidade, o que inviabiliza a competição e justifica a adoção da hipótese legal 

de inexigibilidade. 

2.3. Da solução como um todo – A contratação da licença de uso para acesso a 

Plataforma Banco de Preços disponibilizará à Câmara Municipal de 

Nepomuceno, um sistema integrado e completo, que reunirá em uma única 

ferramenta tecnológica todos os recursos necessários para o planejamento, 

execução e controle das contratações públicas. Trata-se de uma solução digital 

com ampla base de dados, atualizada diariamente, que contempla inúmeros 



  

bancos de preços públicos consultáveis em múltiplas fontes oficiais, incluindo 

licitações homologadas, atas de registro de preços, notas fiscais eletrônicas e 

demais referências de produtos e serviços utilizados pelo setor público em todo 

o Brasil. Além disso, a plataforma possibilita o levantamento preciso e confiável 

dos preços praticados no mercado, com filtros avançados por localidade, 

fornecedores, modalidades de licitação, categorias de produtos, porte das 

empresas e outros critérios, garantindo assim a adequação das especificações 

às necessidades reais da administração e o alinhamento com os princípios da 

legalidade, economicidade e transparência. Além da pesquisa de preços, a 

ferramenta digital disponibiliza módulos para a elaboração interativa da 

especificação do objeto e do termo de referência, facilitando o trabalho dos 

servidores e promovendo padronização técnica e jurídica nos documentos da 

contratação. Também oferece recursos de análise e julgamento de propostas, 

painel de negociação para fundamentar ofertas, acompanhamento e gestão de 

contratos, controle de inidoneidade de fornecedores e geração de relatórios 

técnicos que asseguram a rastreabilidade e segurança jurídica do processo. 

Com suporte técnico contínuo, treinamentos certificados e acesso multiusuário 

configurável, a plataforma garante baixo impacto operacional, oferecendo 

interface amigável e compatibilidade com diferentes dispositivos e navegadores. 

A contratação da licença de uso da Plataforma Banco de Preços representa, 

assim, uma solução estratégica completa que potencializa a eficiência, agilidade 

e segurança das contratações públicas da Câmara Municipal de Nepomuceno, 

alinhada às exigências das legislações federais e melhores práticas 

recomendadas pelos órgãos de controle. 

2.4. Os resultados esperados com a contratação da licença de uso da Plataforma 

Banco de Preços incluem a obtenção de pesquisas de mercado mais precisas, 

sólidas e confiáveis, que refletem a realidade dos preços praticados nos diversos 

entes públicos em todo o Brasil. Espera-se a significativa redução do tempo 

dedicado à pesquisa e análise de preços, permitindo celeridade nos processos 

licitatórios e maior agilização na tomada de decisões. A plataforma também 

proporcionará maior transparência nos atos administrativos, através do controle 

detalhado dos dados, relatórios personalizados e histórico das negociações, 

fortalecendo a conformidade com a legislação vigente e com os princípios da 



  

economicidade e eficiência. Além disso, a Câmara Municipal poderá otimizar o 

uso dos recursos públicos, realçando a segurança jurídica de suas contratações 

e reduzindo riscos de questionamentos por órgãos de controle, garantindo assim 

uma gestão pública mais transparente, responsável e eficiente. 

2.5. Diante disso, o Estudo Técnico Preliminar concluiu pela viabilidade da 

contratação dos objetos deste procedimento, sendo que a prestação de serviços 

objeto deste termo é a única solução viável no mercado para o alcance, da 

melhor forma possível, do interesse público e institucional da Câmara Municipal 

de Nepomuceno.  

3. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA 

ESCOLHA DO EXECUTANTE DO SERVIÇO 

3.1 A presente contratação enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de 

licitação prevista no inciso I do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em 

vista que o objeto pretendido – Licença de Uso da Plataforma Banco de Preços 

– é fornecido com exclusividade por empresa detentora dos direitos autorais e 

de comercialização. O conteúdo é registrado e protegido por legislação 

específica de propriedade intelectual, sendo a empresa responsável a única 

autorizada a comercializar em todo território nacional o programa para 

computador BANCO DE PREÇOS e a prestar os serviços relativos a esse 

programa. Tal condição inviabiliza a competição entre possíveis fornecedores, 

pois não há, no mercado, produto equivalente com o mesmo conteúdo. 

3.2 A escolha do programa "BANCO DE PREÇOS" decorre de sua ferramenta 

cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência, a eficácia e 

a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos 

objetivos da boa governança. Tais características podem ser compreendidas 

como especificações necessárias ao objeto que será contratado pela Câmara 

Municipal de Nepomuceno, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, 

mas a recursos que podem ser decisivos para uma adequada atuação 

administrativa e um processo de contratação isento de falhas. A inexistência de 

produtos similares com a mesma proposta e conteúdo especializado reforça o 

caráter exclusivo da contratação. 

3.3 A exclusividade é formalmente comprovada por meio de declaração emitida 

por entidade competente ou pelo próprio titular dos direitos autorais, atestando 



  

que não há revendedores, distribuidores ou empresas concorrentes autorizadas 

a comercializar a referida plataforma em território nacional. A documentação 

apresentada atende ao disposto na legislação vigente e assegura à 

Administração Pública a segurança jurídica necessária para proceder à 

contratação direta. Dessa forma, estão presentes os requisitos legais para a 

inexigibilidade de licitação, conforme preceitua o art. 74, inciso I, da Lei 

14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição e da comercialização 

exclusiva do objeto. 

3.4 Atender a toda documentação exigida nos termos do Anexo I do 

presente Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para a presente contratação, são requisitos essenciais: 

4.1.1 A empresa deverá comprovar a exclusividade do produto, por meio de 

documentação que ateste que a plataforma Banco de Preços é fornecida 

exclusivamente pelo Grupo Negócios Públicos, sem substitutos equivalentes no 

mercado.  

4.1.2 A empresa deverá apresentar proposta comercial detalhada, com os 

serviços e funcionalidades técnicas da plataforma e o preço à ser praticado pela 

Câmara Municipal de Nepomuceno.  

4.1.3 Se for necessário, a Câmara Municipal de Nepomuceno poderá solicitar a 

interessada, uma apresentação prévia da plataforma, assim como, a 

disponibilidade de uma licença de teste para estudo e verificação da plataforma.  

4.1.4  A interessada deve participar do procedimento de contratação pública via 

plataforma e/ou e-mail eletrônico, de acordo com o previsto no termo de aviso 

de contratação publicado no sitio eletrônico oficial da Câmara Municipal de 

Nepomuceno (www.nepomuceno.mg.leg.br). A pessoa jurídica interessada em 

participar do procedimento deve entregar a documentação de habilitação jurídica 

e de proposta comercial preferencialmente de forma digital; 

4.1.5 A pessoa jurídica, interessada em participar da contratação, deverá 

atender todas as condições de habilitação e qualificação mínima exigidas, como 

previsto no Anexo I do presente Termo de Referência. 

 



  

5. DO PREÇO MÉDIO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A estimativa de preço foi composta por pesquisa de mercado, por meio da 

consulta a notas fiscais emitidas pela empresa fornecedora a outros órgãos 

públicos, no período de até 1 (um) ano anterior, conforme o art. 23, § 4º, da Lei 

nº 14.133/2021. Foram utilizadas as NFS-e nº 1185, emitida à Câmara Municipal 

de Porto Belo/SC (R$ 11.850,89), nº 2294, emitida à Câmara Municipal de 

Inhambupe/BA (R$ 12.300,00), e nº 2341, emitida à Câmara Municipal de 

Campo Novo do Parecis/MT (R$ 12.750,00). O preço estimado, correspondente 

à média aritmética dessas notas fiscais, é de R$ 12.300,30 (doze mil, trezentos 

reais e trinta centavos) para licença de 1 (um) ano para uso e acesso de até 3 

(três) usuários, em conformidade com o limite planejado no Plano de 

Contratações Anual – PCA 2026. 

 

6. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Com base no inciso I do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, o critério de 

seleção do fornecedor nesta contratação direta por inexigibilidade será a 

comprovação de exclusividade na comercialização da licença de uso da 

Plataforma Banco de Preços. O fornecedor deverá apresentar documentação 

válida e idônea emitida por entidade oficial, associação de classe, sindicato ou 

pelo próprio titular dos direitos autorais, atestando ser o único autorizado a 

distribuir ou comercializar a referida plataforma em território nacional. Essa 

condição de exclusividade inviabiliza a competição entre possíveis fornecedores, 

tornando a escolha do executante vinculada à capacidade comprovada de 

fornecer, com exclusividade, o objeto pretendido, conforme exigido pela 

legislação. 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 A despesa decorrente da execução do objeto correrá à conta do orçamento 

da Câmara Municipal de Nepomuceno na dotação 2.001.3.3.90.40.02 – Locação 

de Software. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Executar os serviços conforme especificações previstas no Termo de 



  

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os 

materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste documento e na proposta; 

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

8.3 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor; 

8.4 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

objeto; 

8.5 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

para a contratação; 

8.6 Cumprir com a execução dos serviços dentro dos conceitos éticos e morais, 

obedecendo como regra as disposições previstas no Termo de Referência. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela 

propostas sejam as mais adequadas; 

9.3. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.4 Atender e responder a dúvidas e necessidades apresentadas pela 

Contratada, dentro das condições legais e contratuais previstas e resolver os 

casos omissos. 

 



  

10. DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento a favor do contratado será efetuado até o 5° (quinto) dia útil 

após a execução dos serviços, mediante a apresentação da respectiva Nota 

Fiscal, com as devidas retenções apontadas e, se a empresa é ou não, optante 

pelo simples nacional e com o relatório de serviços (se for o caso) a qual será 

devidamente atestada pelo setor competente. Para os fins de pagamento ainda 

será solicitada a apresentação das certidões de habilitação mínima exigida no 

procedimento administrativo para a comprovação dos requisitos de habilitação.  

10.2 Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou 

incorreções, o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da 

sua reapresentação. 

10.3 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços 

ou a compensação financeira. 

10.4 O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada 

pela contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento. 

10.5 O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o 

mesmo que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, 

independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 

 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestão do contrato caberá ao Sr. João Marcelo Hipólito de Souza, Diretor 

Executivo, conforme nomeação prevista ato de autorização do referido processo 

administrativo de inexigibilidade, exercendo as atividades inerentes à função. 

Conforme estabelecidos nas normas vigentes e no termo de referência; 

11.2. A fiscalização do contrato caberá ao Sr. Vitor Cezar Rodrigues Júnior, 

Diretor de Divisão Administrativa do Legislativo, conforme nomeação prevista ato 

de autorização do referido processo administrativo de inexigibilidade, exercendo 

as atividades inerentes à função. Conforme estabelecidos nas normas vigentes 

e no termo de referência; 

11.3. Caberá ao fiscalizador do contrato, proceder às anotações das ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas observadas, visando o efetivo cumprimento do objeto 



  

contratado; 

11.4. A fiscalização exercida não exclui ou reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade da Câmara Municipal de 

Nepomuceno ou de seus agentes e prepostos; 

11.5. No que couber, aplica-se o disposto no Decreto Federal 11.246/2022, 

conforme autoriza o art. 187 da Lei 14.133/2021. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pelas seguintes infrações:  

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

no item “12.1” deste instrumento as seguintes sanções, conforme previstos na 

Lei 14.133/2021: 



  

12.2.1. – Advertência, quando o licitante ou contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

12.2.2. – Multa, de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e no máximo de 

30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

12.2.3 – Impedimento de licitar e contratar, aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas descritas nos itens 12.1.2; 12.1.3; 12.1.4; 12.1.5; 12.1.6 

e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos; 

12.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas descritas nos itens 12.1.8; 12.1.9; 

12.1.10; 12.1.11 e 12.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 12.1.2; 12.1.3; 12.1.4; 12.1.5; 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar (12.2.3), e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes; e os danos que dela provierem para a Administração 

Pública. 

12.4. A aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar (12.2.4) será precedida de análise jurídica e sua aplicação será de 

competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Nepomuceno. 

12.5. As sanções de Advertência, Impedimento de licitar e contratar e Declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a sanção de multa. 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 



  

12.7. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública, conforme dispõe o §9º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

12.8. Na aplicação das sanções serão observadas as regras estabelecidas na 

Lei 14.133/2021, em especial o art. 157 e seguintes da referida Lei e o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

 

13. DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser 

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, as seguintes situações: 

13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas da contratação ou 

de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 

ou falecimento do contratado; 

13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

13.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante; 

13.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração. 



  

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

14. DO PRAZO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

Natureza Continuada  

Natureza Não Continuada X 

Justificativa A presente contratação é classificada como de 
natureza continuada, nos termos do art. 6º, 
inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, por 
se destinar ao atendimento de necessidade 
permanente da Câmara Municipal de 
Nepomuceno relacionada à pesquisa de preços 
em seus processos de contratação. O contrato 
terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, mediante termo aditivo, até o limite 
de 5 (cinco) anos, desde que a autoridade 
competente ateste que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a 
Administração, conforme o art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. O acesso à plataforma 
deverá ser disponibilizado no prazo de até 2 
(dois) dias úteis, contados da data de 
assinatura do contrato. 

 

Nepomuceno, Minas Gerais, 01 de outubro de 2026. 

 

 

TULLIO IAN MARANGONI DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Nepomuceno 

 

 

 

 

  



  

ANEXO II 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

Cidade, Estado, data. 

 

À Câmara Municipal de Nepomuceno 

 

Assunto: Proposta Comercial 

Apresentamos, a seguir, proposta comercial para a contratação direta possui como objetivo a 

contratação de Licença de Uso da Plataforma Banco de Preços para a Câmara Municipal de 

Nepomuceno. 

DADOS DA EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

RESPONSÁVEL LEGAL:  

CPF DO RESPONSÁVEL 

LEGAL: 

 

ENDEREÇO:  

CIDADE:  

ESTADO:  

CEP:  

E-MAIL:  

TELEFONE:  

DADOS BANCÁRIOS 

BANCO:  

AGÊNCIA:  

N° DA CONTA (COM DÍGITO):  

CONTA: (    ) CORRENTE        (   ) POUPANÇA 

TIPO DE CONTA: (    ) PESSOA FÍSICA (   ) PESSOA JURÍDICA 

CHAVE PIX:  

NOME DO TITULAR:  

CPF/CNPJ DO TITULAR:  

 

DEMANDA – BEM/SERVIÇO/OBRAS E/OU INSTALAÇÕES 

ITEM OBJETO UNID. QUANT V. UNITÁRIO V. GLOBAL 

001 Contratação de licença de uso anual da 
plataforma Banco de Preços, do Grupo Negócios 
Públicos, para uso dos servidores do setor de 
Contratações Públicas da Câmara Municipal de 
Nepomuceno. A empresa deverá fornecer 1 (uma) 
licença, correspondente a 1 (um) acesso 
simultâneo ao sistema. As funcionalidades 
oferecidas pela plataforma de pesquisa de preços 
são aquelas descritas no subitem 1.1 deste 
documento. 

SV 001 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

 



  

ANEXO III 

 

Documentação para Instrução do Procedimento Administrativo de 

Inexigibilidade de Licitação – Art. 74, inc. I.   

 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1 Ato Constitutivo (contrato social, estatuto social ou requerimento de 

empresário); com todas as alterações ou consolidação do Ato Constitutivo; 

1.2 Procuração dos respectivos representantes nas licitações (se for o caso); 

1.3 Documentos com foto do representante legal e/ou do procurador (se for o 

caso); 

1.4 Decreto de Autorização de Funcionamento (se for o caso de empresa 

estrangeira que funcione no Brasil). 

 

2. Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

2.2 Certidão Negativa de Débitos Federais; 

2.3 Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

2.4 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

2.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (JUS); 

2.6 Certidão Negativa de Débitos do FGTS. 

 

3. Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão de Falência ou Concordata. 

 

4. Qualificação Técnica: 

4.1 Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo poder público ou privado 

relativo e/ou relacionado ao objeto da contratação. 

 

5. Comprovação de exclusividade: 

Apresentar documento comprobatório de exclusividade, emitido por entidade de 

classe, sindicato, órgão oficial competente ou pelo próprio fabricante, atestando 

que o proponente é o único fornecedor ou representante comercial autorizado 

para o fornecimento do objeto.  



  

 

6.  Estimativa do Valor do Objeto: 

6.1 Apresentação de documentos que demonstrem a estimativa de valor dos 

serviços, tais como: notas fiscais, notas de empenho, contratos emitidos ou entre 

outros meios idôneos no período de até 1 (um) ano anterior.  

 

7.  Declaração conjunta: 

7.1 Declaração conjunta de que: a empresa atende aos requisitos de habilitação, 

a empresa responderá pela veracidade das informações apresentadas na forma 

da lei, a empresa não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, não está 

impedida de transacionar com a Administração Pública, não foi apenada com 

rescisão de contrato, não incorre nas demais condições impeditivas previstas na 

Lei Federal n° 14.133/21, que cumpre com as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, previstas 

em lei e que a empresa tomou conhecimento a respeito de todas as informações 

e condições para o cumprimento das obrigações da respectiva contratação e que 

não emprega menor. 

 

8.  Certidão emitida pela Controladoria Geral da União: 

8.1 Certidão negativa correcional (e-PAD, CGU-PAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM). 

 

9.  Certidão do Simples Nacional 

9.1 Certidão do Simples Nacional. A empresa deve-se atentar a tributação 

municipal nos termos do Decreto Municipal n°1.862 de 10 de agosto de 2023 e 

da portaria da Câmara Municipal de Nepomuceno n°49 de 10 de agosto de 2023.   

 

 

 

 

 

 



  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

A empresa [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ n° [Número do CNPJ], por intermédio 

de seu representante legal/procurador o Sr./Sra. [Nome Completo do 

Representante/Procurador], portador do CPF n° [Número do CPF], DECLARA, sob as 

penas da lei, que: 

a) A empresa atende aos requisitos de habilitação exigidos para participação do 

presente procedimento de contratação, conforme estabelecido na legislação vigente e 

na Lei Federal n° 14.133/21; 

b) A empresa é responsável pela veracidade das informações apresentadas, assumindo 

total responsabilidade por qualquer erro ou omissão, nos termos da lei; 

c) A empresa não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, não está impedida 

de transacionar com a Administração Pública e não foi apenada com rescisão de 

contrato, conforme determinado pelas disposições legais aplicáveis; 

d) A empresa não incorre em nenhuma das condições impeditivas previstas na Lei 

Federal n° 14.133/21, que regulamenta as contratações públicas no âmbito da 

Administração Pública; 

e) A empresa cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoas com 

deficiência e para reabilitados da Previdência Social, conforme estabelecido na 

legislação pertinente; 

f) A empresa tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias 

para o cumprimento das obrigações relacionadas à contratação em questão. 

g) A empresa declara, para fins do disposto do inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133, de 

01 de abril de 2021, c/c pela lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, salvo na condição 

de aprendiz a partir de dezesseis anos, quando necessário. 

 

Cidade, Estado, ___ de _____________ de 2026. 

 

 

Nome do representante legal ou procurador da empresa 

CPF do representante legal ou procurador da empresa 

Cargo do representante legal da empresa 

 

 

 



  

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº___ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° _______ 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO No ______ 

 

Pelo presente INSTRUMENTO DE CONTRATO, por um lado, a CÂMARA MUNICIPAL 

DE NEPOMUCENO, com sede na Praça Padre José, 100, centro, nesta cidade de 

Nepomuceno, Estado de Minas Gerais, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica sob o nº 04.812.292/0001-18, neste ato representado pelo Presidente da 

Câmara Municipal, Sr. _______________, inscrito no CPF sob o nº __________, 

doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado, 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, têm entre si 

justo e avençado o presente instrumento de Contrato Administrativo, vinculado a 

Inexigibilidade de Licitação nº _______, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA 1 – OBJETO: 

1.1. O presente contrato tem como objeto ___________________________________. 

 

CLÁUSULA 2 – DA FINALIDADE: 

2.1. A presente contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, 

conforme previsto no artigo 74, _______ da Lei Federal n.º 14.133/2021, que estabelece 

a possibilidade de contratação direta quando houver inviabilidade de competição. Essa 

modalidade se justifica pelo fato de que o objeto da contratação, devido à sua natureza 

singular ou à exclusividade de fornecimento, não permite a comparação entre propostas 

ou a realização de um processo licitatório competitivo. Dessa forma, assegura-se a 

presente contratação como a seleção da solução mais adequada às necessidades 

específicas da administração pública, garantindo eficiência, economicidade e 

atendimento ao interesse público.  

 

CLÁUSULA 3 – DA VINCULAÇÃO AO ATO E À PROPOSTA: 

O presente contrato fica vinculado ao ato de autorização da contratação direta e à 

respectiva proposta comercial contratada, nos termos do art. 92, II da Lei 14.133/2021, 

conforme consta no Processo Administrativo nº __________, Inexigibilidade de 

Licitação nº ___________. 



  

 

CLÁUSULA 4 – DA EXECUÇÃO: 

4.1. A execução do contrato ocorrerá conforme a prestação dos serviços especificados 

no item 1 do Termo de Referência e demais documentos constantes deste processo de 

contratação; 

4.1.1 A data para execução do serviço será de ______________________. 

4.2. A prestação dos serviços ocorrerá 

(local)______________________________________. 

 

CLÁUSULA 5 – DO VALOR DO SERVIÇO: 

5.1. O valor da contratação, conforme vinculação ao aviso de contratação e proposta 

apresentada pelo contratado é de___________________. 

 

CLÁUSULA 6 – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

6.1. O pagamento a favor do contratado será efetuado até o 5° (quinto) dia útil após a 

execução do objeto contratado, conforme datas previstas na tabela do item 3, mediante 

a apresentação da respectiva Nota Fiscal, com as devidas retenções apontadas e, se a 

empresa é ou não, optante pelo simples nacional, a qual será devidamente atestada 

pelo setor competente.  

6.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, 

o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

6.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação 

financeira. 

6.4. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta-corrente nº 

_____________, Agência: _____________, Banco _______________, de titularidade 

da CONTRATADA, a seguir discriminada, cuja ordem bancária dará quitação ao 

pagamento. 

6.5. O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo 

que estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, 

independentemente da favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 

6.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo. 

 

CLÁUSULA 7 – DA DOTAÇÃO: 



  

7.1. A despesa decorrente da execução do objeto correrá à conta do orçamento da 

Câmara Municipal de Nepomuceno, Minas Gerais, na dotação abaixo discriminada: 

_____________________________. 

 

CLÁUSULA 8 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DO REAJUSTE E DA REVISÃO: 

8.1 O prazo de vigência do CONTRATO é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data de sua assinatura, sendo que o prazo de execução dos serviços será de acordo 

__________.  

8.2 O preço contratado é fixo e irreajustável no prazo de 1 (um) ano, contado da data 

de elaboração do orçamento estimado, ocorrido em ________. 

8.3 O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir 

da data de elaboração do orçamento estimado, utilizando-se, para tanto, o INPC - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor, fornecido pelo IBGE. 

8.4 A CONTRATADA deverá pleitear o reajuste de preços durante a vigência do 

CONTRATO, mediante requerimento formal, no prazo de até 12 (doze) meses após 

completado o período aquisitivo da anualidade, nos contratos de vigência inicial 

plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena de, não o fazendo 

tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito ao reajuste. 

8.5 Os pedidos de reajustamento deverão ser analisados e respondidos pela 

Administração no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução 

completa do requerimento pela CONTRATADA. 

8.6 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida. 

8.7 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido analisado o pedido 

de reajuste tempestivamente formulado, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo 

de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajustamento, sob pena de 

preclusão. 

8.8 O reajustamento será formalizado mediante apostilamento, exceto se a sua 

concessão coincidir com a prorrogação contratual, quando poderá ser formalizado por 

termo aditivo. 

8.9 O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou 

integral, bem como de negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade 

da manutenção do ajuste para o interesse público. 

8.10 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada a partir da 



  

data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste concedido ou objeto de renúncia. 

8.11 Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do CONTRATO em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer 

caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO. 

8.12 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do CONTRATO, no prazo de até 12 (doze) meses 

após completado o período aquisitivo da anualidade, nos casos de CONTRATO com 

vigência inicial plurianual, e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão. 

8.13 Os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

CONTRATO deverão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo 

máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do 

requerimento pela CONTRATADA. 

8.14 A extinção do CONTRATO não configura óbice para o reconhecimento do direito 

ao reajuste ou ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro CONTRATO, 

desde que requeridos tempestivamente, hipóteses em que serão concedidos a título de 

indenização por meio de Termo de Quitação. 

 

CLÁUSULA 9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 

neste documento e na proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.4. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto; 

9.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação; 



  

9.6 Cumprir com a execução dos serviços dentro dos conceitos éticos e morais, 

obedecendo como regra as disposições previstas no Termo de Referência; 

9.7 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 

a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas; 

10.3. Oferecer à Contratada todas as informações e/ou documentações necessárias 

para a execução dos serviços; 

10.4. Realizar o recebimento da nota fiscal, apurar a execução dos serviços e realizar a 

devida liquidação e pagamento dos serviços/bens, se prestados/entregues, conforme 

condições previstas no Termo de Referência do presente procedimento de contratação. 

 

CLÁUSULA 11 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



  

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

“10.1” deste instrumento as seguintes sanções, conforme previstos na Lei 14.133/2021: 

11.2.1. – Advertência, quando o licitante ou contratado der causa à inexecução parcial 

do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. – Multa, de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e no máximo de 30% 

(trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

11.2.3 – Impedimento de licitar e contratar, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas descritas nos itens 11.1.2; 11.1.3; 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6 e 11.1.7, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

11.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas descritas nos itens 11.1.8; 11.1.9; 11.1.10; 11.1.11 e 

11.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.2; 11.1.3; 

11.1.4; 11.1.5; 11.1.6 e 11.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar (11.2.3), e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.3. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da 

infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes; e os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

11.4. A aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

(11.2.4) será precedida de análise jurídica e sua aplicação será de competência 

exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Nepomuceno. 

11.5. As sanções de Advertência, Impedimento de licitar e contratar e Declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

sanção de multa. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 



  

11.7. A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, conforme 

dispõe o §9º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

11.8. Na aplicação das sanções serão observadas as regras estabelecidas na Lei 

14.133/2021, em especial o art. 157 e seguintes da referida Lei e o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

 

CLÁUSULA 12 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. A gestão do contrato caberá ________________, conforme nomeação prevista ato 

de autorização do referido processo administrativo de dispensa de licitação, exercendo 

as atividades inerentes à função. Conforme estabelecidos nas normas vigentes e no 

termo de referência; 

12.2. A fiscalização do contrato caberá à _______________, conforme nomeação 

prevista ato de autorização do referido processo administrativo de dispensa de licitação, 

exercendo as atividades inerentes à função. Conforme estabelecidos nas normas 

vigentes e no termo de referência; 

12.3. Caberá ao fiscalizador do contrato, proceder às anotações das ocorrências 

relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas observadas, visando o efetivo cumprimento do objeto 

contratado; 

12.4. A fiscalização exercida não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade da Câmara Municipal de Nepomuceno ou de seus agentes e 

prepostos; 

12.5. Compete ao Fiscal de Contrato:  

12.5.1. Acompanhar e fiscalizar rigorosamente a execução dos serviços/produtos objeto 

deste contrato, verificando o cumprimento dos prazos, especificações técnicas e demais 

condições estabelecidas; 

12.5.2. Realizar visitas periódicas aos locais de execução dos serviços/produtos para 

verificar a qualidade e o andamento das atividades contratadas, se for o caso;  

12.5.3. Emitir relatórios de fiscalização detalhando as atividades realizadas, as 

eventuais não conformidades encontradas e as medidas corretivas adotadas, quando 

necessário;  

12.5.4. Comunicar à Contratante quaisquer irregularidades, atrasos ou 

descumprimentos contratuais identificados durante a fiscalização, solicitando as 

providências cabíveis para a regularização da situação;  



  

12.5.5. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 

solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

12.5.6. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

12.5.7. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 

irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

12.5.8. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

12.5.9. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 

possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

12.5.10. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. 

12.6. Compete ao Gestor do Contrato: 

12.6.1. Coordenar as atividades de fiscalização, acompanhando os registros realizados 

pelo fiscal do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 

competência 

12.6.2. Comunicar às contratadas quaisquer irregularidades ou descumprimentos 

identificados durante a execução do contrato, concedendo-lhe prazo para a devida 

regularização, quando cabível;  

12.6.3. Prestar os esclarecimentos necessários à Contratada, bem como fornecer as 

orientações pertinentes para a adequada execução do contrato;  

12.6.4. Atuar como intermediário entre as partes para dirimir eventuais dúvidas ou 

controvérsias relacionadas à interpretação ou execução deste contrato; 

12.6.5. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, 

realizando as devidas comunicações, se necessário; 

12.6.6. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso. 



  

12.6.7. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais  

12.5. No que couber, aplica-se o disposto no Decreto Federal 11.246/2022, conforme 

autoriza o art. 187 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA 13 – DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas da contratação ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

13.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante; 

13.1.7. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 

13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA 14 – DA PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO DE CONTRATO:  



  

14.1 O presente contrato estabelece que a sua íntegra será publicada no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21 e 

demais normas aplicáveis, no prazo indicado no ordenamento jurídico.  

14.2 Além da publicação no PNCP, a Contratante se compromete a promover a 

divulgação do contrato em outros órgãos de veiculação de alcance nacional, regional ou 

local, conforme necessário para garantir a transparência e o acesso público à 

informação.  

14.3 A publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

deverá incluir todas as cláusulas, condições e anexos que o integram, assegurando a 

completa compreensão e transparência quanto aos direitos, deveres e obrigações das 

partes contratantes.  

 

CLÁUSULA 15 – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

15.1. Aplica-se a este contrato, inclusive quanto aos casos omissos, o disposto na Lei 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) e demais normas que regem o direito público, 

aplicando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 

de direito privado.  

 

CLÁUSULA 16 – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

16.1. O CONTRATADO declara estar ciente de que o presente instrumento de contrato, 

bem como todos os documentos pertinentes à contratação serão publicados, em inteiro 

teor, no Portal Nacional das Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial 

da Câmara Municipal de Nepomuceno/MG, em obediência à legislação e aos princípios 

da legalidade, publicidade e transparência. Além disso, os respectivos documentos e 

informações serão fornecidos aos órgãos de controle e de fiscalização, sempre que 

necessário para cumprimento das obrigações legais e/ou quando requisitados.  

16.2. O tratamento dos dados fornecidos deverá atender às finalidades do contrato, 

vedado o tratamento para finalidades distintas. 

 

CLÁUSULA 17 – DO FORO: 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Nepomuceno, Minas Gerais, para dirimir 

as questões porventura derivadas do presente contrato, com renúncia expressa a 

qualquer outro. 

 

E, por estarem assim ajustados e contratados, firmam as partes o presente contrato que 

é feito em três vias de igual teor e para um mesmo efeito. As partes expressamente 



  

concordam que este contrato poderá ser assinado digitalmente/eletronicamente, nos 

termos da MP 2.200-2 de 24 de agosto de 2021 e Lei 14.063/2020. Ficam dispensadas 

as assinaturas das testemunhas nos termos do inciso II e §4º do art. 784 do CPC. 

 

Nepomuceno, Minas Gerais, ___ de _____ de 202_. 

 
 

 
 

Presidente da Câmara  

Presidente da Câmara Municipal de Nepomuceno 
 

 

 

Representante Legal da Empresa 
Razão Social da Empresa 
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